
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 234.135 - RO (2012/0035257-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : OSCAR LUCHESI E OUTRO
ADVOGADO : OSCAR LUCHESI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : F S DA S (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE INCAPAZ. ALEGAÇÃO DE NULIDADES. 
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO. CARÊNCIA DE PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA NOS 
DELITOS CONTRA LIBERDADE SEXUAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ADEQUADA APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL.  WRIT 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício. 
2. Inviável a análise das nulidades apontadas nesta impetração, sob pena de 
indevida supressão de instância, tendo em vista que a questão não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, em face do reconhecimento da preclusão temporal.
3. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito 
na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
4. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra liberdade 
sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor 
probante diferenciado. Precedentes. 
5. Continuidade delitiva, adequadamente fundamentada pelo Juiz sentenciante e 
mantida pelo Tribunal a quo. Afastamento que demandaria revolvimento de 
matéria fático-probatória, inviável em sede de habeas corpus.
6. Inexiste ilegalidade a ser sanada na aplicação da causa aumento da pena  
prevista no art. 226, inciso II, do CP ao paciente, companheiro da tia da vítima.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 234.135 - RO (2012/0035257-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : OSCAR LUCHESI E OUTRO
ADVOGADO : OSCAR LUCHESI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : F S DA S (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de F. S DA S. contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia , cuja ementa registra:

"Apelação criminal. Estupro de vulnerável. Nulidades.
Inocorrência. Provas suficientes. Recurso não provido.
1 - Nos moldes do art. 572 e incs. do CPP, as nulidades relativas 
considerar-se-ão sanadas se não forem arguidas no tempo oportuno 
(primeira oportunidade que puder falar nos autos); se praticado por outra 
forma, o ato tiver atingido o seu fim; ou se a parte, ainda que tacitamente, 
tiver aceito seus efeitos.
2 - Em se tratando de crimes sexuais, a jurisprudência vem, acertadamente, 
dando maior relevância aos depoimentos das vitimas, mormente pelo fato 
de que, comumente, são praticados à ausência de testemunhas. Por isso, 
sendo as declarações da vitima uniformes e em consonância com as demais 
provas dos autos, não há que se falar em absolvição.
3 - Comprovada a prática de crimes da mesma espécie e, pela maneira de 
execução, devendo ser havidos como continuação do primeiro, há de se 
aplicar a regra constante do art. 71 do CP.
4 - Preenchendo o critério objetiva do ad. 226, li,  do CP, há de se manter o 
aumento de pena fixado na sentença.
5 -Recurso não provido."

Nesta impetração, a defesa alega a impossibilidade de a sentença e de o acórdão 
se fundamentarem na palavra da vítima; a aplicação desfundamentada do aumento de pena do 
crime continuado, sem que fossem individualizadas as supostas práticas criminosas; o emprego 
indevido da analogia para reconhecer como causa de aumento de pena o crime cometido contra 
filha da irmã de ex-companheira do paciente. Defende ainda, a nulidade do Laudo de Exame de 
Conjunção carnal, por ter sido elaborado por apenas um perito ad hoc, e  a violação do devido 
processo legal e da ampla defesa porque não foi dada oportunidade ao paciente de entrevistar-se 
reservadamente com o seu defensor

Requer a concessão da ordem para que seja declarada a nulidade da sentença e 
do acórdão, visto estarem sustentados em provas ilícitas, ou, alternativamente, que seja extirpado 
o aumento da pena prevista no art. 226, II, do CP e a continuidade delitiva.

Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não cabimento do habeas corpus.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do writ de 
ofício. 

De início, destaca-se a impossibilidade de análise da pretensão do impetrante de 
reconhecimento das nulidades apontadas, tendo em vista que a questão não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem, em face do reconhecimento da preclusão temporal, circunstância que impede 
qualquer manifestação deste Superior Tribunal sobre o tema, sob pena de atuar em indevida 
supressão de instância. Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
ALEGAÇÃO DE DIVERSAS NULIDADES.TEMAS NÃO ANALISADOS 
PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3.INÉPCIA DA 
INICIAL ACUSATÓRIA. MATÉRIA REFUTADA NA 
ORIGEM.CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira Seção 
do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível 
de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A maioria dos temas trazidos na presente impetração sequer foi 
previamente analisada pelo Tribunal de origem. Nesse contexto, não 
obstante as razões deduzidas na petição inicial, não é possível analisar as 
alegações do paciente/impetrante, concernentes à falta de apreciação da tese 
defensiva, à inobservância do art. 212 do Código de Processo Penal, à 
ausência da devida motivação das decisões, e à nulidade do reconhecimento 
fotográfico realizado na delegacia e em juízo, sob pena de indevida 
supressão de instância.
3. A alegação de inépcia da inicial acusatória, tema efetivamente analisado e 
rechaçado pela Corte local, fica, entretanto, superada com a superveniência 
de sentença condenatória, uma vez que não se pode falar em ausência de 
aptidão da denúncia nos casos em que os elementos carreados aos autos 
autorizam a prolação de condenação, inclusive já alcançada pelo trânsito em 
julgado.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 280.894/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/02/2016, DJe 23/02/2016.)

"HABEAS CORPUS. (...) MATÉRIAS  NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
(...)
6. Inviável a análise, diretamente por este Superior Tribunal, de matérias 
não analisadas pela Corte de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir 
na indevida supressão de instância.
7. Habeas corpus não conhecido." (HC 279.802/ES, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, 
DJe 05/05/2014.)
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Quanto ao pleito absolutório, o acórdão combatido analisou detidamente a questão, 

concluindo, no mesmo sentido da sentença condenatória, pelo reconhecimento da prática dos atos 
descritos na denúncia pelo paciente. Destacou o TJSP ao apreciar o apelo:

"(...) o conjunto probatório é robusto, restando ausente qualquer razão para 
que  não rebe credibilidade o depoimento prestado pela vítima e por sua 
mãe, já que inexiste nos autos motivo plausível para que se dê guarida à 
afirmação de que a menina inventou a história que narrou.
(...)
Não bastasse isso,o relatório de avaliação psicológica encartado nos autos 
bem consigna que "as afirmações de Sandra, bem como suas relações 
emocionais ao abuso sexual sofrido são consistentes e sustentam a 
credibilidade de suas alegações, ou seja, Sandra repete a mesma história 
contada para sua tia Poliana e pela genitora, com detalhes apropriados e 
respostas afetivas condizentes com as suas alegações, tais como 
constrangimento, repugnância, raiva, ansiedade e medo" (fls. 43), 
concluindo, portanto, pela veracidade dos fatos narrados pela vítima.
Por outro lado, saliento ser irrelevante o resultado da perícia realizada na 
vítima, eis que produzida tardiamente. Ademais, a virgindade já era 
esperada, já que o acusado não conseguiu consumar a penetração por 
completo, como narrou a vítima.
Assim, a prova é convincente e bem demonstra a prática pelo acusado das 
condutas narradas na inicial, sendo inegável que os atos  por ele executados 
constituem ato libidinoso diverso da conjunção carnal e 
estupro."     

Com cediço, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. A esse respeito:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada às 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
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2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.)

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito 
descrito na exordial acusatória, a análise das afirmações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Destaca-se, ainda, que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 
delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima 
tem valor probante diferenciado. A propósito:

"RECURSO  ESPECIAL.  ATENTADO  VIOLENTO  AO  PUDOR.  
VÍTIMAS CRIANÇAS MENORES  DE 14 ANOS. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. REPRESENTAÇÃO. DECADÊNCIA.NÃO OCORRÊNCIA. 
CIÊNCIA DO ATO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA   N.  7  DO  STJ.  FORMALIDADE.  
DESNECESSIDADE.  INÉPCIA  DA DENÚNCIA.  NÃO OCORRÊNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO.PALAVRA DAS 
VÍTIMAS. HARMONIA COM DEMAIS PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ.DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  CONTRAVENÇÃO  DO  ART.  61 
DO DECRETO-LEI N.3.688/1941.  IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICIPAÇÃO DA RÉ. REEXAME DE PROVAS.SÚMULA  N.  7  DO  
STJ.  PENA-BASE. CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA.CONTINUIDADE  DELITIVA.  FORMA SIMPLES. PENA 
READEQUADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO  E  OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO  E  
NÃO  PROVIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. DETERMINAÇÃO.
1. Não se verifica a decadência do direito de oferecer representação se,  
como na espécie, as representantes, tão logo souberam dos fatos delituosos 
- que ocorreram ao longo de todo o ano de 2003 e até maio de  2004 -, 
providenciaram, a tempo, o preenchimento de requisito de procedibilidade  
da persecução penal. A alegação de que o ato formal deu-se  um  ano  após  
a  ocorrência  dos  fatos não procede, dada a continuidade delitiva.
2.  (...)
3.  (...)
4.  (...)
5. Com a prolação de acórdão condenatório, fica esvaída a análise do 
pretendido  reconhecimento  de inépcia da denúncia. Isso porque, se, após  
toda  a  análise  do  conjunto fático-probatório amealhado aos autos  ao  
longo  da  instrução criminal, já houve um pronunciamento sobre o próprio 
mérito da persecução penal (denotando, ipso facto, a plena  aptidão  da  
inicial  acusatória),  não há mais sentido em se analisar eventual inépcia da 
denúncia.
6.  A  Corte  estadual examinou, de forma pormenorizada e em decisão 
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com  muito  maior amplitude, o acervo fático-probatório carreado aos 
autos,  havendo  formado sua convicção pela procedência da pretensão 
punitiva  estatal,  diante da aptidão da denúncia e de provas acerca da  
autoria  e da materialidade do crime previsto no art. 214, c/c o art. 224, "a", 
por diversas vezes, em continuidade delitiva.

7.  Nos  delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra 

da   vítima   possui   especial  relevância,  desde  que  esteja  em 

consonância  com as demais provas que instruem o feito, situação que 

ocorreu nos autos. 
8.  Para  se  concluir  pela absolvição dos réus, seria necessária a incursão   
no   conjunto   fático-probatório  delineado  nos  autos, procedimento  
vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
9. É pacífica a compreensão de que o delito de estupro de vulnerável se  
consuma  com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 
dignidade sexual da vítima. Precedentes.
10. (...)
11.  (...)
12.  É  incontroversa  a pluralidade de vezes com que os recorrentes 
praticavam  suas  investidas contra as vítimas, não sendo necessária 
indicação exata das datas em que ocorreram.
13.  Esta  Corte  Superior  entende  que, nas hipóteses de crimes de 
estupro  ou  atentado  violento  ao  pudor  praticados com violência 
presumida, não incide a regra da continuidade delitiva específica.
14.  Não se verifica a nulidade por ausência de fundamentação ou por 
omissão  do  acórdão  recorrido,  pois,  ainda que de forma sucinta, 
expressamente,  manifestou-se sobre as todas teses defensivas postas na 
apelação, tidas como não explicitadas.
15.  (...)
16.  Recurso  especial  conhecido e não provido. Ordem concedida, de 
ofício,  a  fim  de  reconhecer  a ilegalidade quanto à aplicação da 
continuidade delitiva específica e reduzir as penas dos réus.Execução 
provisória determinada." (REsp 1273776/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
21/06/2016, grifou-se.)

Também não há falar em constrangimento ilegal no reconhecimento da 
continuidade delitiva, adequadamente fundamentada pelo Juiz sentenciante e mantida pelo 
Tribunal de origem. Ademais, o seu afastamento demandaria revolvimento de matéria probatória, 
inviável em sede de habeas corpus. Em caso semelhante, esta Corte decidiu:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO  
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. CRIME CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA 
SOCIAL.MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AFASTAMENTO DA  
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
I  -  A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido  de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n.109.956/PR, 
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Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n.121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n.117.268/SP,  Rel.  Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse  modo,  também  passaram  
a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n.284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n.  297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe de  28/8/2014;  HC  n.  293.528/SP,  Sexta  
Turma,  Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min.Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização  de  habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração.Contudo,  no  caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar  
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - Tendo sido realizada a dosimetria da pena, na primeira fase, com    
fundamentação concreta e dentro do critério da discricionariedade  
juridicamente  vinculada, não há como proceder a qualquer reparo na via 
estreita do writ.
IV - O eg. Tribunal  de  origem,  apoiado nos elementos de prova 
produzidos  nos  autos,  concluiu que, "[...] ao analisar o conteúdo fático  
existente  nos  autos,  percebe-se  que  o apelante realizou vários  atos  
libidinosos  diversos  da  conjunção carnal nas mesmas condições de 
tempo, modo e lugar, com idêntico modus operandi [...]" (fl.   91). Rever 
esse entendimento no  sentido de afastar a continuidade delitiva, 
demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático-probatória, 
inviável na via eleita (precedentes).Habeas corpus não conhecido." (HC 
341.919/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 05/04/2016, DJe 26/04/2016.)

Igualmente, inexiste ilegalidade a ser sanada na aplicação da causa aumento da 
pena prevista no art. 226, inciso II, do CP ao paciente, companheiro da tia da vítima.

Diante de todo o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0035257-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 234.135 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 27188720108220015

EM MESA JULGADO: 09/08/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSCAR LUCHESI E OUTRO
ADVOGADO : OSCAR LUCHESI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : F S DA S (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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